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A todos aqueles que ao valorizar a vida, 
em todas as suas múltiplas formas, 
contribuem para  a construção de uma escola humanizada e justa.


			





PREFÁCIO


			A realidade brasileira, dos últimos anos, tem representado um grande desafio para aqueles que se dedicam a compreendê-la, a pensar sobre a construção de nossas subjetividades e as relações que estabelecemos entre nós, com a cultura, as instituições, a comunicação, a política, como nos mostram Pedro Costa e Kíssila Mendes (2020), no seu livro Subjetividades no Brasil da cólera.


			Ao voltarmos no tempo, no período que antecede a retomada do processo democrático e a elaboração da Constituição de 1988, encontraremos, em plena ditadura, que se instalou no Brasil de 1964 a 1985, um processo que, acompanhando os avanços que vinham da Europa, do movimento de maio de 1968 na França, representava luta contra a repressão sexual, sobretudo das mulheres e busca de relações igualitárias. Nos Estados Unidos, organizava-se a oposição às guerras pelo movimento hippie e, no Brasil, a resistência à ditadura. Construímos caminhos de liberdade em meio à tirania, à opressão, à tortura e ao medo. 


			Os anos 1980, no Brasil, representaram não apenas abertura política e o necessário processo de redemocratização do país. Foram, também, os anos de mais liberdade, de construção de possibilidades de existir que fugiam ao modelo de família nuclear burguesa — mulheres mostravam que não precisavam do casamento e da maternidade como única opção ou não os queriam; homossexuais se assumiam e existiam no claro dos dias, não mais sob o escuro véu da noite; movimentos negros se rearticulavam e escancaravam nosso racismo, indagavam nossa branquitude, reivindicavam seus espaços e direitos. O livro Repressão sexual, essa nossa (des)conhecida, de Marilena Chauí (1984), reflete, de forma precisa, preocupações e avanços da época.


			“Pra não dizer que não falei das flores”,1 é preciso reconhecer que nem só de avanços vivíamos. A história não caminha em linha reta, e as relações sociais, econômicas, culturais e políticas são marcadas pela diversidade de interesses, desigualdade de poder e contradições inerentes à vida em sociedade. Entretanto, em meio às contradições e às interdições, ao hegemônico padrão branco, masculino, heterossexual, ao modelo dominante de família nuclear burguesa, ao assassinato de mulheres em nome da honra e de homossexuais por preconceito, e sob o capitalismo dependente que marca nossa história, produzimos avanços, reconhecemos a diversidade sexual, e, na escola, implementavam-se importantes programas de educação sexual para adolescentes e jovens. 


			O final dos anos 1980 colocou-nos diante de um novo inimigo — a aids. Sua descoberta e o surgimento dos primeiros casos no Brasil foram marcados pelo preconceito, já que a doença foi associada às práticas homossexuais masculinas. Foi necessário que homens hétero e mulheres casadas começassem a mostrar sinais da doença para que se implementassem políticas públicas de combate à enfermidade e de prevenção de sua propagação. Porém, o discurso moralizante deixou suas marcas, e a defesa da família nuclear, monogâmica e heteroconstituída foi e segue sendo uma poderosa arma do preconceito e da violência contra aqueles que a sociedade nomeia como diferentes, desviantes, desprezíveis, como bem nos ensina Moscovici (2009).


			Nos anos 1990 e 2000, seguimos lutando pelos direitos de pessoas negras, LGBTQIA+, mulheres e pela instauração, no país, de uma democracia voltada aos interesses populares e que trouxesse à nossa população melhores condições de vida, trabalho, educação. A ascensão do Partido dos Trabalhadores ao poder, com a eleição de Lula, representou mais empregos e acesso a bens sociais e materiais. Além disso, levou, para os bancos universitários, por meio da criação de novas universidades e institutos federais, das políticas afirmativas, de cotas e de financiamento do ensino superior, um contingente de pessoas historicamente excluídas do ensino superior: negros, indígenas, pobres, periféricos. 


			Na educação, importantes projetos de educação sexual e enfrentamento do preconceito e da homofobia começaram a ser criados. O projeto “Escola sem Homofobia”, criado no governo Dilma Rousseff, como iniciativa importante para a educação para a diferença e convivência igualitária, desenvolvido por profissionais de referência no campo dos estudos de gênero, em colaboração com a ALGBT — Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, trazia a esperança de construção de uma escola mais democrática e diversa. 


			Foi no bojo dessas esperanças que o Ronaldo ingressou no mestrado em Educação da Faculdade de Educação da Unicamp e propôs a discussão sobre homofobia na escola e na formação de professores, problematizando conceitos, inovando na abordagem metodológica a partir da pesquisa de intervenção, ousando na forma de escrever e apresentar suas ideias e seus dados.


			Seu estudo, descrito neste belo livro, revela um pesquisador sensível, coerente, que não se propõe a levar verdades prontas e teorias acabadas para o trabalho com professores, mas dialogar, pensar junto, problematizar, abalar o chão e os tapetes dos conceitos cristalizados, dos preconceitos que incorporamos e reproduzimos sem perceber, imersos na cotidianidade de um ofício árduo e exigente — a tarefa de educar. Aos que pretendem conhecer e aprender metodologias inovadoras de pesquisa, o livro certamente traz relevantes contribuições.


			Apesar disso tudo, sua importância não reside apenas no aporte metodológico. A profundidade teórica com que se dedica ao estudo das representações sociais permite ao autor ousar no título e nos conceitos, trazendo a concepção de suposta homossexualidade. Suposta aqui não significa algo de cuja existência não se tem certeza. Suposta refere-se ao processo de construção de representações sociais calcadas na nomeação e na criação de categorias sociais a partir dessa nomeação. Ao trazer uma análise histórica a respeito da concepção de diferentes povos sobre as relações homodirigidas, Ronaldo nos mostra que a homossexualidade passa a ser uma categoria social cercada de preconceitos, à medida que, nomeada, é associada à doença, ao crime, ao desvio. 


			Entretanto, voltemos à nossa história e ao projeto “Escola sem Homofobia”, pois o que vimos acontecer em 2011 revela facetas do que estamos vivendo no Brasil hoje. Por pressão política de parlamentares ligados a religiões fundamentalistas, que não somente questionavam a qualidade técnica do projeto (mesmo que atestada por grandes Universidades como a UFRGS e Unicamp e pelo Conselho Federal de Psicologia), como traziam ao debate um discurso moralizante e patologizante da homossexualidade, além de interpretações depreciativas e enganosas de seu conteúdo e a consolidação de um rótulo: “kit gay”. 


			Dilma Rousseff, presidenta do Brasil à época, cedeu à pressão e impediu a distribuição do material nas escolas públicas de todo o país. Esse, talvez, seja o início oficial de um período obscurantista, em que vemos crescerem no país discursos em defesa da família nuclear burguesa heteroconstituída, a criação e a divulgação de propostas e de projetos de “cura gay”, veiculadas, predominantemente, por profissionais ligados ou não a igrejas evangélicas fundamentalistas. Além disso, houve o surgimento do nefasto projeto Escola sem Partido, que propunha que se impedisse a educação sexual nas escolas, a discussão de gênero e de outros temas imprescindíveis à educação de nossas crianças e jovens, como relações raciais, preconceito, homofobia, violências, bem como um ameaçador controle sobre a atuação docente.


			Embora considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal de Justiça, o projeto chegou a ser implantando em vários municípios do país e, mesmo quando não formalizado, deixou suas marcas na relação escola-comunidade e na legislação brasileira — o Plano Nacional de Educação teve suprimidos de seu texto a referência a questões de gênero e o combate ao racismo e aos preconceitos.


			Por todo o país, vimos crescerem as estatísticas de feminicídio, de violência e assassinato de pessoas LGBTQIA+, de estupro contra crianças e mulheres, violências essas que se revestem de preconceituosos discursos justificadores e impunidade. Ao discurso do preconceito, ao fortalecimento dos padrões hegemônicos dominantes e excludentes, aliou-se a investida do capital internacional e nacional contra a ampliação dos direitos dos mais pobres, do povo nordestino, de negros e indígenas, da comunidade LGBTQIA+, das mulheres. Neoliberalismo econômico e conservadorismo cultural unem-se em uma promíscua dança capitalista dependente, invadem a comunicação, infectam a vida.


			A eleição de jair bolsonaro2 à presidência da república, em 2018, revela os estragos produzidos por essa aliança neoliberal perversa. Considerado autêntico, aquele que fala o que os outros não têm coragem, contamina o senso comum com seu racismo, machismo, misoginia, LGBTQIA+fobia, “pobrefobia”, e, além disso, demonstra seu desprezo à democracia e à constituição brasileira. De forma mentirosa, elegeu-se trazendo de volta a polêmica do “kit gay”, insinuando que seria utilizado na educação infantil para ensinar crianças a serem homossexuais. Seria cômico, se não fosse trágico.


			Passamos a viver em um Brasil polarizado, em que qualquer crítica passa a ser rotulada por uma falsa patologia, a esquerdopatia.


			Nas escolas, instala-se o silêncio sobre as questões de gênero, demoniza-se a discussão sobre africanidades, tolera-se a violência. Estudantes jovens e universitários passam a filmar e denunciar seus professores, reitores são acusados e intimados pela polícia federal, por razões de natureza ideológica. A perseguição instala-se e prossegue por meio de cortes de investimentos no ensino superior e nas agências de financiamento da pesquisa científica.


			No ano de 2020, o mundo viveu e ainda vive os perigos trazidos por um vírus letal, o coronavírus, que impôs mudanças em nosso modo de viver e de nos relacionarmos, trouxe preocupação, medo e muitas perdas — vidas que se foram, sofrimento que não se apaga. No Brasil, o vírus ganhou um aliado em seu rastro de destruição — o governo federal, com seu negacionismo, desprezo à ciência e às vidas humanas, doloso investimento em medicamentos ineficazes. 


			Estamos à deriva, amedrontados, desamparados, mas resistimos. Resistiremos.


			Não por acaso, uma dissertação defendida em 2009, somente agora, no ano de 2021, encontra acolhida em uma editora nacional. Seu texto permanece não somente atual, como imprescindível.


			Quando vemos uma propaganda de amaciante de roupas que se anuncia como o perfume das mulheres, quando o estupro banaliza-se na impunidade, quando nos deparamos com os dados de feminicídio, quando ganham cada vez mais espaço os arautos da “cura gay”, quando crescem as estatísticas de assassinato de jovens negros, de indígenas, de pessoas trans, bem como os episódios de racismo em lojas, supermercados, shopping centers, quando um presidente da república revela sem pudor sua misoginia, seu racismo, sua LGBTQIA+fobia, quando nos vemos adoecer e morrer em meio à pandemia, não apenas pela letalidade de um vírus, mas por um deliberado descaso e indisfarçável incompetência em proteger nosso povo, é hora de pensar, estudar, reagir. 


			Que o estudo do Ronaldo, um excelente exemplo de quanto a ciência humana é necessária, e a educação um bem que não pode ser negligenciado, leve-nos à reflexão, ao conhecimento, e nos inspire.


			Campinas, 20 de janeiro de 2021.


			Ângela Soligo


			Professora colaboradora da Faculdade de Educação da Unicamp


			e Presidente da ABEP (Associação Brasileira de Ensino de Psicologia)


			Referências


			CHAUÍ, Marilena. Repressão sexual, essa nossa (des)conhecida. São Paulo: Brasiliense. 1984.


			COSTA, Pedro; MENDES, Kíssila. Subjetividades no Brasil da cólera. Curitiba: CRV, 2020.


			MOSCOVICI, Serge. Os ciganos entre a perseguição e a emancipação. Sociedade e Estado, v. 24, n. 3, p. 653-678, 2009.


			





APRESENTAÇÃO


			Fevereiro de 2021


			Aos leitores.


			A suposta homossexualidade é o resultado da pesquisa que desenvolvi, entre os anos de 2006 e 2009, como aluno do curso de mestrado em Educação, na Faculdade de Educação da Unicamp. Este é um estudo voltado para a compreensão das representações sociais da homossexualidade, bem como da própria homossexualidade como representação social, existente socialmente, assim como no âmbito da formação de professores.


			Como pesquisador educacional, sou muito grato por tudo o que tal pesquisa reverberou em minha vida, por todos os voos acadêmicos e profissionais que foram possíveis alçar a partir desta trajetória de pesquisa.


			Talvez alguns de vocês possam se perguntar sobre o porquê de tal obra ser publicada agora, doze anos após a sua finalização. A resposta é simples. Mesmo considerando o devido empenho de minha parte para tal realização, nunca uma editora nacional demonstrou interesse em tornar público este livro. Foram muitas as recusas ao longo desses anos, com inúmeras justificativas. Todas elas explicitavam sintomas de um arranjo social que se formou, a partir de 2011 (mas já era desenhado antes), com o veto do Projeto Escola sem Homofobia, conhecido vulgarmente como kit gay.


			A possibilidade de problematizar as discussões voltadas para a questão da homossexualidade (e qualquer sexualidade) na escola, em território brasileiro, foi negada a partir de discursos que preconizavam a escola sem partido e a chamada ideologia de gênero. Todo esse contexto, que coincidiu com a minha tentativa de busca por uma editora, inviabilizou a publicação do meu trabalho.


			Curioso perceber que essa temática aparece na minha vida como um presente, a partir de um questionamento genuíno, por volta de 2004, muito tempo antes de as políticas públicas educacionais passarem a negar tais discussões. Naquela época, eram raros os estudos voltados ao entendimento da homossexualidade e à formação de professores. Talvez venha daí a força deste estudo.


			O texto aqui apresentado é o mesmo desenvolvido em 2009, sem grandes alterações. Manter o conteúdo original é fundamental, em meu entendimento, uma vez que ele serve como uma documentação histórica de um processo de pesquisa, explicitando o pensamento referente a uma temática em um momento específico. Além disso nos dá indícios de que tais proposições de pesquisa já eram presentes, mesmo que timidamente, no cenário educacional brasileiro, e se configurava, desde então, como uma necessidade urgente, não devendo ser entendida apenas como um modismo passageiro. 


			As pesquisas e os estudos em sexualidade e representações sociais já avançaram muito desde 2009, assim, alguns pequenos ajustes foram realizados em nota de rodapé, apenas com o intuito de atualizar conceitos, já então desenvolvidos, preservando-se o texto integral da obra.


			É importante salientar que a escolha pela terminologia homossexualidade tem relação com um recorte temático de pesquisa, e está além de qualquer tentativa de cooptação por discursos identitários totalitários. Usa-se, nesta obra, tal terminologia, uma vez que ela, enquanto representação social, carrega os significados construídos ao longo de nossa história ocidental e, por conta disso, circula socialmente no senso comum, orientando comportamentos. Portanto, saliento que, em nenhum momento, proponho qualquer tentativa de oposição entre a palavra homossexualidade e o movimento LGBTQIA+, ou mesmo de apagamento das individualidades conquistadas em uma história de luta coletiva.


			Um último apontamento se faz aqui necessário, referente ao capítulo “Até que um dia me mostraram que a realidade não é tão real quanto ela se apresenta...”, cujo objetivo é o de explicitar minha trajetória de vida e profissional, como um elemento obrigatório do texto durante o desenvolvimento deste estudo. Meu memorial é escrito a partir de uma linha de pensamento que considera como nos tornamos masculinos na sociedade em que vivemos e, para isso, faço valer a minha história como referência de construção do texto.


			Apesar de datado, optei por deixar o memorial neste livro, sem atualizar minha trajetória, uma vez que ela revela quem eu era naquele momento da minha vida. Uso a expressão “ser-garoto” na maior parte do tempo para referir-me a mim em construção. Hoje, percebo que o ser-garoto narrado era apenas um homem cis gay que ainda não conseguia falar publicamente sobre sua sexualidade e procurou maneiras de se narrar sem conseguir, ainda, dizer-se completamente.


			É por tudo o que foi explicitado até aqui que ainda considero, mesmo 12 anos depois da realização deste estudo, que problematizar as questões a que este livro se propõe se configura, atualmente, como um ato de resistência. Fazer com que as discussões aqui apontadas aconteçam, de fato, no cotidiano escolar, é o mote de nossa luta como educadores.


			Que a vida tenha espaço para existência em nossas escolas, com todas as suas potencialidades.


			Sigamos!


			Ronaldo Alexandrino
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ADVERTÊNCIA


			O responsável pela escrita deste texto adverte, você leitor, a conhecer alguns pontos necessários sobre este trabalho, antes que sua leitura prossiga.


			Afinal, o que você irá encontrar, nas próximas páginas, trata-se de um pensar sobre o que comumente chamamos de homossexualidade.


			Homofilia, sodomia, pederastia, homossexualismo, homossexualidade e homoafetividade. Por que tais terminologias nos fazem pensar em uma suposta homossexualidade? Uma imersão na história das práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo poderá nos dar alguns indícios que nos levam a questionar o que existe de realidade nela.


			Como este é um texto que busca suas inspirações teóricas na psicologia social, mais precisamente na Teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici, aqui encontramos um ponto de ancoragem que nos leva a refletir sobre o que estamos comumente acostumados a chamar de realidade.


			Eis um convite para entendermos a realidade como uma realidade representada.


			Mas qual é a relação entre uma suposta homossexualidade e a escola? Quais as suas implicações numa proposta de formação de professores? Por que uma reflexão foucaultiana poderia nos inspirar em tais indagações sobre o ambiente escolar e as suas relações com a produção de subjetividades?


			Caro leitor, se tais questionamentos, de alguma maneira, o incomodam, talvez seja interessante que você não continue com essa leitura, porém, devemos adverti-lo, novamente, que essa é uma oportunidade de se entrar em contato com a história de algumas das verdades que temos construídas sobre o que chamamos atualmente de homossexualidade e, dessa maneira, percebermos que elas não são tão verdadeiras e naturais.


			Você está disposto a prosseguir?


			





... e se duas pessoas do mesmo sexo


			se relacionam? Podemos dizer que


			teremos alguma história para contar ...


			Homofilia, sodomia, pederastia, homossexualismo, homoafetividade e fazer cunin...


			Por que essas palavras soam tão mal?


			A provocativa questão nos faz pensar um pouco sobre o porquê de essas palavras/expressões causarem alguma estranheza em quem as ouve. 


			Alguma associação é possível de ser realizada à homossexualidade. Mas como elas (e outras) surgiram? Por que seus significados chegam, algumas vezes, a perturbar, ou a soar tão mal?


			Para tentar responder a essas questões, é necessário conhecer um pouco da história, do percurso que a sexualidade, e, por sua vez, a homossexualidade, percorreu em nosso mundo ocidental. Digo ocidental, porque é nessa cultura em que estamos inseridos, e é ela que nos afeta diretamente por meio de seus desdobramentos. Seria impossível iniciar qualquer discussão sem conhecer tais caminhos já trilhados.


			Dentre as várias histórias que nos povoam, e nos constituem, aqui nos interessa olhar para a história da homossexualidade. Ressalto que, neste texto, seria impossível contar, mesmo que brevemente, toda essa história, portanto, alguns momentos históricos foram selecionados: aqueles que melhor explicitam a construção de algumas representações sociais.


			Iniciar uma discussão sobre a suposta homossexualidade e suas implicações em nossa organização social e, nesse caso, na escola, não se funda apenas em pensar o momento presente, o atual, uma vez que os princípios de toda história se pautam no passado, nas origens, nas transformações político-culturais que foram acontecendo e, consequentemente, nas representações sociais que foram sendo construídas.


			A mesma história que nos forma, deforma e dá forma a outras possibilidades. A história que marca... a história que (se) transforma... a história que representa...


			Que, neste texto, o passado se faça presente!


			* * *


			Quando voltamos nosso olhar para a organização social da sexualidade na antiga Grécia, encontramos algumas características ainda muito peculiares até os dias de hoje, muitas delas herdadas de outras civilizações anteriores a ela, como a babilônica, por exemplo.


			Podemos dizer que tal sociedade era patriarcal, e o casamento se apresentava de maneira monogâmica, ao menos em direito, pois em suas relações com as mulheres, o homem grego possuía uma liberdade quase que total, podendo relacionar-se com concubinas e prostitutas (CATONNÉ, 2001).


			O grande diferencial existia na possibilidade da existência do ato sexual entre dois homens. Vale ressaltar que algumas restrições eram necessárias para a concretização de tal relação sexual, o que caracteriza uma diferença entre o que conhecemos hoje como homossexualidade em relação aos atos existentes na Grécia.


			Assim, existe, atualmente, um consenso entre os historiadores em nomear o amor grego homossexual de homofilia (homo= o mesmo; filia = amizade), que é relativo à amizade entre as pessoas do mesmo sexo, justamente para não se cometer o risco de confundi-lo com os significados historicamente construídos para qualquer outra prática homossexual.


			Sejamos mais precisos: melhor que de homossexualidade, deveríamos falar de relações entre pessoas do mesmo sexo. Deveríamos, então, empregar o termo homofilia.3 De fato, sem exacerbar o sentido do paradoxo, poderíamos até mesmo afirmar que a homossexualidade não existe na Grécia. Por um lado, a palavra não está presente na língua grega antiga. Por outro, a coisa em si está ausente da mesma forma, se entendermos por homossexualidade aquilo que os modernos concebem (CATONNÉ, 2001, p. 34).


			Sobre as origens da homofilia grega, podemos dizer que ela aparece no contexto da camaradagem guerreira. Tais relações aconteceram diante do que comumente é chamado de “fraqueza da carne”, quando os guerreiros se distanciavam de seus lares em batalhas. “Sua essência é ser um companheirismo entre guerreiros. A homossexualidade grega é do tipo militar” (MARROU apud CATONNÉ, 2001, p. 33).


			É sabido, também, que existia um culto ao corpo masculino na Grécia antiga, um amor, chamado de pederastia, presente para com os jovens, e uma admiração que era até mesmo física. Desse modo, qualquer relação que vislumbrasse apenas os prazeres sexuais era reprovada naquela sociedade.


			O pederasta e o homofílico não eram monstros, nem doentes, nem criminosos (como viriam a ser tratados depois), mas nem por isso deixavam de existir códigos, normas, regras e valores regulando a homofilia e, portanto, formas de repressão (CHAUÍ, 1984, p. 23).


			A sociedade grega vislumbrava o desenvolvimento da Cidade-Estado, a polis, e as relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo era permitida, uma vez que corroborassem para o crescimento da nação. Se é na cama que os segredos mais íntimos são revelados, acreditava-se que a transmissão de conhecimentos também poderia acontecer nesse local.


			Assim, era permitido que aquele que soubesse mais, se deitasse com aquele que sabia menos, visando à formação dos cidadãos gregos e, com isso, o crescimento da polis. Segundo Dover (2007, p. 277), existia “uma tendência constante no mundo grego a considerar o eros homossexual como um misto de relação educacional e genital”. Era comum tal prática entre generais e soldados, mestres e discípulos etc., desde que o foco da relação fosse a aprendizagem.


			Essa organização gera uma questão a ser resolvida pelos gregos: a atividade e a passividade. O problema instaurado não era o da relação entre pessoas do mesmo sexo, mas sim de quem assumiria o papel do passivo (aquele que sabia menos) e o ativo (aquele que sabia mais), até porque, o objetivo da homofilia era o de ensinar o homem a ser um cidadão ativo socialmente.


			A resolução de tal conflito acontecia da seguinte maneira: ao jovem rapaz, cabia o lugar da aprendizagem, ou seja, o da passividade. Assim, dos doze aos dezessete anos (idade em que aparecia o desenvolvimento dos pelos), era o momento de o jovem grego aprender a ser um cidadão. A relação cessava como num rito de passagem, que considerava, portanto, a idade, e evoluía de uma relação amorosa para a amizade, a philia. Essa relação era valorizada socialmente, pois estava diretamente relacionada a um processo de integração social cuja aprendizagem também envolvia os papéis sociais e políticos, chegando a ser motivo de orgulho.


			Em poucas palavras, podemos dizer que a relação entre pessoas do sexo oposto tinha como objetivo a formação do indivíduo físico, a reprodução; já a homofilia era responsável pela formação social e cultural dos gregos (CATONNÉ, 2001).


			Porém, qualquer outra forma de prazer entre pessoas do mesmo sexo era reprovada, principalmente se ela fosse motivada exclusivamente pelo prazer. Aqueles que, apenas objetivando uma realização sexual, ocupavam o lugar do passivo eram indignos de conviver socialmente, já que o cidadão precisava ser socialmente ativo.


			Da mesma maneira, qualquer tentativa de travestismo era reprovada, e os casos de prostituição, se descobertos, chegavam ao extremo de serem punidos, fazendo com que o cidadão perdesse os seus direitos políticos. A necessidade de tal punição se confirmava pela obrigação de se manter a organização da polis, que pode ser percebida na transcrição dos parágrafos 29 a 32 da lei de Esquines, apresentada por Dover (2007, p. 37), que diz: “qualquer um que tenha vendido o próprio corpo, para que outros o tratassem como quisessem, não hesitaria, tampouco, em vender os interesses da comunidade como um todo”. Tal lei era rigorosamente aplicada aos cidadãos gregos, mas não a estrangeiros, que poderiam se prostituir, desde que o papel ativo fosse desempenhado por um grego.


			Se direcionarmos o nosso olhar não mais para o amor entre os homens, mas para as mulheres gregas, perceberemos que “as informações que temos a respeito de qualquer forma de sexualidade feminina são pouquíssimas em comparação com a grande abundância de testemunhos acerca da homossexualidade masculina” (DOVER, 2007, p. 14). Podemos dizer que tais práticas eram bastante semelhantes às masculinas, mas o que estava em jogo entre as moças não era a integração a uma vida social, mas, sim, a aprendizagem de uma vida sentimental erótica e refinada, para que ela fizesse uso de tais saberes com seus esposos. A relação entre as mulheres cessava-se quando a moça mais nova estivesse pronta para se casar. A partir do século 5, a mulher grega é vista apenas como um objeto de reprodução dos cidadãos.


			Sobre as terminologias empregadas para nomear o amor entre as mulheres, cabe ressaltar que elas eram, inicialmente, “chamadas de tríbades, e, posteriormente, de lésbicas, por causa da ilha de Lesbos, onde a poetisa Safo dirigiu uma academia para mulheres jovens” (CABRAL, 1999, p. 84). Muitos dos estudos realizados pelos historiadores encontram em tais poesias o material necessário para se compreender esse tipo de amor grego. Em tais textos, é possível perceber “a mais forte expressão de emoção homossexual feminina na literatura grega [...] na poesia de Safo, a mais antiga e mais famosa das poucas poetisas gregas” (DOVER, 2007, p. 239).


			Cabe ressaltar que o amor entre duas mulheres adultas era desprezado, principalmente em relação àquela que ocupava o papel de ativa, uma vez que esse lugar pertencia ao homem grego. Nesse caso, a mulher chegava a ser vista como um monstro social.


			Sabemos que a história da sexualidade grega é muito mais ampla e complexa do que a abordada até aqui. Existem variações dos comportamentos sexuais de acordo com determinados períodos históricos. Porém, o que nos importa perceber é que a base das relações entre os cidadãos gregos são as relações de poder entre as pessoas. O modo como tais relações se consolidam se configuram como base de uma organização daquela sociedade. Relações que reproduziram uma forma de hierarquia.


			* * *


			Se voltarmos nosso olhar para outra civilização, a romana, percebemos que a sua forma de organização da sexualidade é bastante semelhante às práticas gregas. A possibilidade de se fazer sexo com ambos os sexos também está presente, mas a homofilia se caracteriza de outra maneira.


			Os romanos passam a atribuir demasiado valor à virilidade e, como consequência disso, o sentimento de ódio em relação à passividade passa a ser nutrido.


			Essa rejeição do homófilo passivo não visa sua homofilia, e sim sua passividade, pois essa última provém de um defeito moral, ou melhor, político, que era extremamente grave: a lascívia. O indivíduo passivo não era lascivo por causa de seu desvio sexual, muito pelo contrário: sua passividade não era senão um dos efeitos de sua falta de virilidade, e essa falha permanecia sendo um vício capital mesmo na ausência de toda homofilia. Pois essa sociedade não passava seu tempo se perguntando se as pessoas eram ou não homossexuais; em compensação, ela prestava atenção exagerada a ínfimos pormenores do traje, da pronúncia, dos gestos, do modo de andar, para perseguir com seu menosprezo os que traíssem uma falta de virilidade, independentemente de suas preferências sexuais (VEYNE, 1985, p. 44).


			Nessa sociedade, o papel de passivo é uma condição exclusiva dos escravos. A premissa que fundamenta tal ação é pautada na seguinte crença: obtém-se prazer quando se é livre; dá-se quando se serve.


			A reprovação da passividade gera uma inesperada consequência, que é o ódio à felação, uma vez que aquele que se propõe a fazer sexo oral em seu parceiro precisa se abaixar perante ele. Acreditava-se, portanto, que tal prática rebaixava o cidadão romano, colocando-o, assim, num papel inferior. A felação passa a ser mais vergonhosa socialmente do que a homofilia passiva, uma vez que ela era vista como o cúmulo do rebaixamento.


			A felação não é, realmente, o auge do rebaixamento? Tem passivamente seu prazer em dar prazer ao outro, e não recusa servilmente a outrem a posse de nenhuma parte do corpo. O sexo absolutamente não basta, pois havia um segundo comportamento não menos infame, que os obcecava do mesmo modo: a cunilíngua (VEYNE, 1985, p. 45).


			O modo como eram tratados aqueles que faziam o uso de tais práticas sexuais era passível de condenação moral e legal. Ao cidadão romano, não cabia a possibilidade de se sentir inferior. Alguns historiadores, até mesmo apontam para tais penas como uma espécie de racismo, tal qual o conhecemos hoje.


			Dessa forma, podemos dizer que até o século 1º d.C, não existe um rompimento com a possibilidade de se fazer sexo com ambos os sexos, desde que as condições já descritas fossem consideradas, mas, a partir de então, a lógica passa a ser outra: “a quem quiser ser um homem de bem, só fazer amor com o objetivo único da procriação” (CATONNÉ, 2001, p. 42). O ato sexual começa a estar vinculado com a ideia de aumentar a população romana, com o intuito de continuar o império de dominação proposto na ideologia dessa sociedade.


			Podemos dizer que, em Roma, ao considerarmos o modo como as relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo aconteciam, às relações de poder são acrescidas as relações de força (virilidade versus delicadeza), que deixa subentendida uma hierarquia social cujos componentes se encontram em duas categorias: superiores ou inferiores.


			Aos poucos, a história de nossa civilização ocidental começa a apagar qualquer possibilidade de ato sexual que não seja aquela entre homem e mulher visando à procriação. Dessa forma, as práticas racistas (relativas à morte do outro) contra aqueles que não se encontram na mesma condição de uma dita maioria, passam a se tornar cada vez mais frequentes desde então.


			* * *


			Com a ascensão do cristianismo, uma outra maneira de conceber o desejo sexual passa a vigorar por toda a Europa e, consecutivamente, por todos os lugares que se afetam pela cultura europeia. A extinção do desejo passa a ser a palavra de ordem a partir de então.


			O celibato, e, por sua vez, a abstinência sexual, começam a ser preconizados pelo apóstolo Paulo, e o sexo começa a ser entendido como pecado, cujo lugar de morada passa a ser o corpo de todos os filhos de Deus.


			Com inspiração na história bíblica de Sodoma e Gomorra (ARIÈS, 1985), o termo sodomia passa a ser difundido na ideologia cristã como algo a ser combatido. Entende-se por sodomia qualquer prática sexual que não fosse a interseção pênis-vagina, com intenção de procriação. Muitas são as interdições propostas pela igreja em relação à prática sexual. Aqui nos deteremos àquelas que condenavam o ato sexual entre as pessoas do mesmo sexo.
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